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AGRAVO  INTERNO.  REVISIONAL.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  JULGAMENTO
MANTIDO  NESTA  INSTÂNCIA  REVISORA.
INCONFORMISMO  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  RAZÕES  DO REGIMENTAL.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DA DECISÃO
IMPUGNADA.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.

-  É de se manter a decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, nos termos do art. 557,  caput,
do Código de Processo Civil,  mormente quando as
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razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a
matéria já apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  144/152,
interposto por BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento contra a
decisão  monocrática de  fls.  134/142, que  negou  seguimento  à Apelação  por  ela
interposta em  desfavor  de  João  Batista  de  Sousa  Lima  na  presente Ação  de
Restituição c/c Repetição de Indébito.

Em  suas  razões,  o  recorrente  sustenta  a
impropriedade  da  decisão  agravada,  alegando,  para  fins  de  sua  reforma,  que o
contrato questionado foi celebrado de forma espontânea pela parte, que teve prévia
ciência das taxas e encargos estipulados na avença. Defende, outrossim, a legalidade
da cobrança  da  TAC –  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  -, estando  a  transação  em
conformidade com a Resolução nº 3.517, do Banco Central do Brasil, do art.  52, do
Código de Defesa do Consumidor, e arts. 110 e 422, do Código Civil. Ao final, requer
a reconsideração da decisão e, não sendo esse o entendimento, que o recurso seja
levado ao julgamento do órgão colegiado.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
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situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

No caso dos autos, em que pese a argumentação do
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada, sobretudo
por  não  constar,  no  inconformismo,  fundamentação  capaz  de  demonstrar  o  seu
desacerto.

Nessa ordem, no que tange à ilegalidade na cobrança
das taxas administrativas, especificamente Tarifa de Abertura de Crédito,  a decisão
impugnada consignou:

(…)  No mérito, as teses levantadas pelo insurgente
não  se  credenciam  ao  acolhimento,  haja  vista
contrariar  julgamento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, em técnica de recurso repetitivo.
De acordo com o  decisum combatido, o magistrado
condenou o  banco recorrente,  de  forma simples,  a
restituição  do  valor  excedente cobrado  a  título  de
TAC  -  Tarifa  de  Abertura  de  Cadastro,  assim
proferido:
(…) Dessa forma, considerando que as Resoluções de
nº 3.919 e de nº 4.021, ambas do Banco Central do
Brasil, esse serviço era remunerado pelo valor de R$
50,00  (cinquenta  reais),  depreende-se  que  o  valor
excedente  a  citada  quantia  revela-se
demasiadamente exacerbado, revestindo-se, pois, de

Agravo Interno na Apelação Cível nº 0003091-23.2013.815.0981                                                                                                                                                  3



abusividade.  
Considerando-se que a autora pagou a ré o valor de
R$ 418,00 (quatrocentos e dezoito reais), constata-se
um excedente que deve ser restituído no importe de
R$ 368,00 (trezentos sessenta e oito reais).
Com acerto o sentenciante, uma vez que o contrato
firmado entre os litigantes data de  30 de agosto de
2011, fls. 13/15, fazendo incidir o seguinte julgamento
do Superior Tribunal de Justiça:
CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
DIVERGÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.
JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-
36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. CPC, ART. 543-
C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA
DE CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC).
EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.
COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.
MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO
PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
FINANCEIRAS  (IOF).  POSSIBILIDADE.  1.  "A
capitalização dos  juros em periodicidade inferior  à
anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada"
(2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.
543-C do CPC, acórdão de minha relatoria,  DJe de
24.9.2012).  2.  Nos  termos  dos  arts.  4º  e  9º  da  Lei
4.595/1964,  recebida  pela  Constituição  como  lei
complementar,  compete  ao  Conselho  Monetário
Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a
remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao  Banco
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Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas
pelo  CMN.  3.  Ao  tempo  da  Resolução  CMN
2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de
tarifas  pelas  instituições  financeiras  era
essencialmente  não  intervencionista,  vale  dizer,  "a
regulamentação facultava às instituições financeiras
a  cobrança  pela  prestação  de  quaisquer  tipos  de
serviços, com exceção daqueles que a norma definia
como  básicos,  desde  que  fossem  efetivamente
contratados  e  prestados  ao  cliente,  assim  como
respeitassem os procedimentos voltados a assegurar
a transparência  da política  de preços  adotada pela
instituição." 4. Com o início da vigência da Resolução
CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por
serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas
ficou limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas
em  norma  padronizadora  expedida  pelo  Banco
Central do Brasil. 5. A Tarifa de Abertura de Crédito
(TAC)  e  a  Tarifa  de  Emissão  de  Carnê  (TEC)  não
foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN
3.371/2007  e  atos  normativos  que a  sucederam,  de
forma  que  não  mais  é  válida  sua  pactuação  em
contratos  posteriores  a  30.4.2008.  6.  A cobrança  de
tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,  portanto,  se
baseada  em  contratos  celebrados  até  30.4.2008,
ressalvado  abuso  devidamente  comprovado  caso  a
caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos
de mercado e circunstâncias do caso  concreto,  não
bastando  a  mera  remissão  a  conceitos  jurídicos
abstratos ou à convicção subjetiva do magistrado. 7.
Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de
Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização
de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base
de dados e informações cadastrais, e tratamento de
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dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento decorrente da abertura de conta de
depósito à vista ou de poupança ou contratação de
operação de crédito ou de arrendamento mercantil,
não podendo ser cobrada cumulativamente" (Tabela
anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010,  com a
redação dada pela Resolução 4.021/2011). 8. É lícito
aos  contratantes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto  sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito
(IOF)  por  meio  financiamento  acessório  ao  mútuo
principal,  sujeitando-o  aos  mesmos  encargos
contratuais. 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do
CPC: -  1ª  Tese:  Nos contratos bancários celebrados
até  30.4.2008  (fim da  vigência  da  Resolução  CMN
2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de
abertura  de  crédito  (TAC)  e  de  emissão  de  carnê
(TEC),  ou  outra  denominação  para  o  mesmo  fato
gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada
caso concreto. - 2ª Tese: Com a vigência da Resolução
CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por
serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas
ficou limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas
em norma padronizadora expedida pela autoridade
monetária. Desde então, não mais tem respaldo legal
a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e
da  Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece
válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada
em  ato  normativo  padronizador  da  autoridade
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição
financeira. - 3ª Tese: Podem as partes convencionar o
pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras
e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  de  financiamento
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acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos  encargos  contratuais.  10.  Recurso  especial
parcialmente  provido.  (STJ  -  REsp:  1251331  RS
2011/0096435-4, Rel. Min.ª Maria Isabel Gallotti, Data
de Julgamento 28/08/2013,  Segunda Seção,  Data de
Publicação DJe 24/10/2013) - sublinhei.
Portanto,  no  correspondente  à  TAC  -  Tarifa  de
Abertura  de  Crédito,  denota-se  que,  dirimindo  as
controvérsias  existentes,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, no sobredito Recurso Especial n° 1251331, a
cobrança do encargo seria  pautado pela  legalidade
nos contratos celebrados até 30 de abril de 2008.
 No entanto, malgrado a legalidade de sua cobrança,
o  valor  a  ser  exigido  deve  corresponder  a  uma
quantia  razoável,  fazendo  o  autor  jus  à  diferença,
como já declinou o Julgador.
A  respeito  da  necessidade  de  se  comprovar  a
abusividade do encargo exigido, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça proferiu:
(…)  E,  de  acordo  com  o  entendimento
jurisprudencial construído, a abusividade da taxa de
juros  remuneratórios  cobrada  não  é  presumida,
devendo  ser  efetivamente  comprovada,  e,  aí  sim,
utilizada a taxa média de mercado a fim de trazer o
equilíbrio  contratual.  A  simples  cobrança  em
patamar  superior  à  taxa  de  mercado  não  implica
reconhecimento  automático  de  abusividade.  Deve
ser efetivamente demonstrada a cobrança abusiva, o
que não se verifica no presente processo.(…). (STJ -
AgRg no AREsp 425121/MS, Rel. Min. Sidnei Beneti,
Terceira Turma, Data do Julgamento 10/12/2013, Data
da Publicação 19/12/2013) - fls. 137/143.

Sendo assim,  tendo a  decisão  monocrática  atacada
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sido  proferida  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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